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1 APRESENTAÇÃO 

 
 
 O Projeto “MPF nas Comunidades Amazônicas” (MPF na Comunidade), instituído na 

Procuradoria da República no Amazonas em agosto de 2012, é regulado pela Portaria PR/AM 

nº 49, de 07 de Maio de 2013. 

 

 Este projeto, que decorreu da necessidade de se normatizar a atuação dos membros e 

servidores da PR/AM e das PRM´s na concreção ao Projeto, alinha-se ao Painel de 

Contribuição elaborado com a Procuradoria da República no Amazonas, como parte 

integrante do Planejamento Estratégico instituído pela Procuradoria Geral da República1. 

 

 No período de 03 a 06 de junho de 2013, foi realizada a 2ª (segunda) edição do 

referido projeto, no Município de Humaitá/AM.  

 

Este relatório tem por escopo descrever as atividades desenvolvidas, ao tempo em que 

propõe mecanismos de aperfeiçoamento ao projeto mediante a apresentação da experiência 

derivada dessa edição. 

 

Além disso, pretende apresentar as características dos Municípios do Estado do 

Amazonas, os quais, embora possuam baixa densidade demográfica, carregam uma 

complexidade singular, dada a sua vasta extensão e a necessidade de proteção de bens 

jurídicos cujos interesses incumbe ao Ministério Público Federal defender, como no caso das 

terras indígenas e do meio ambiente. 

                                                 
1  O projeto foi inserido na perspectiva Sociedade, com objetivo estratégico Aproximação com o cidadão. Há a perspectiva de  
promover e intensificar a atuação do MPF junto à população do Amazonas. 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Amazonas 
 

6 
 

 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Amazonas 
 

7 
 

2 O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 
 
  Humaitá é um município localizado no interior do estado do Amazonas. Pertencente à 

mesorregião do Sul Amazonense e microrregião do Madeira, sua população é de 45.954 

habitantes, de acordo com estimativas do IBGE em 2012. 

   

 Limita-se com os municípios de Manicoré ao norte, leste e oeste; Porto Velho, capital 

de Rondônia ao sul; e Tapauá e Canutama ao oeste. Sua área é de 33.071.79 km2, superior à 

do estado de Alagoas, fazendo do município um dos maiores do estado em área territorial.  

 

 Humaitá remonta suas origens ao ano de 1693, com a fundação da Missão de São 

Francisco, fundada pelos jesuítas no rio Preto, afluente do rio Madeira. 

 

 Os primeiros habitantes da região foram os indígenas. Os rios Maici e Marmelo - 

também chamados de rios Torá e Tenharim - abrigavam a maior parte das etnias indígenas que 

povoavam o lugar, sendo grandemente numerosos. As principais etnias que habitavam a 

região eram os Parintintin, Pama, Arara e os Mura. 

 

 José Francisco Monteiro, um comerciante, foi um dos primeiros colonizadores da 

localidade, que chegou à região em busca de riquezas, interessando-se em habitá-la 

definitivamente. Sua chegada deu-se em 15 de maio de 1869. Nesta época, a Missão de São 

Francisco, fundada pelos jesuítas em 1693, estava instalada num lugar chamado Pasto Grande, 

no Rio Preto, próximo à atual cidade. Por conta dos constantes ataques dos índios, a sede da 

Freguesia foi transferida em 1888 para o lugar onde hoje está a sede do município, com o 

nome de Freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Belém de Humaitá. A transferência 

ocorreu por força da Lei nº 790/1888 e a transição foi feita pelo comendador. 

 

 Francisco Monteiro é considerado o fundador de Humaitá. O município foi criado pelo 

Decreto Nº 31, de 4 de fevereiro de 1890, tendo sua área territorial desmembrada do 

município vizinho de Manicoré. Em outubro de 1894, no auge do Ciclo da Borracha, Humaitá 

é elevada à categoria de cidade. 
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 Thompson relata que a palavra “Humaitá”, é de origem indígena, do tupi-guarani e seu 

significado é: (Hu = negro, ma = agora, itá = pedra – “a pedra agora é negra”). (Thompson, 

1978, pág. 181). Já por Machado, em seu dicionário etimológico português, o significado 

seria derivado do tupi (“mbaitá” = Papagaio pequeno). (Machado, 2003, p. 246). Já na língua 

da etnia Parintintin, “mu`tá”  significa “Pau atravessado”, pois era comum os antigos irem ao 

Porto da Anta, que fica atrás do primeiro mercado municipal onde existia um buraco, para 

fazer armadilhas e pegar caça e pescar, oportunidade em que avistavam as toras de madeira 

descendo rio abaixo. (Mª. G. Parintintin, 1994). Mas o fundador do Município deu este nome 

devido a uma das batalhas que o Brasil travou contra o Paraguai no Forte Humaitá. 

 

2.1) CARACTERÍSTICAS DO MUNICÍPIO 

 

 O Município de Humaitá, a despeito de ter uma população de 45.954 habitantes 

(Censo IBGE 2012),  possui grande extensão (aproximadamente 33.072 Km²), da qual fazem 

parte um rio federal (Rio Madeira) e uma unidade de conservação federal (Floresta Nacional 

de Humaitá). 

 

  A Floresta Nacional (FLONA) de Humaitá visa ao manejo de uso múltiplo e de forma 

sustentável dos recursos naturais renováveis, a manutenção da biodiversidade, a proteção dos 

recursos hídricos, a recuperação de áreas degradadas, a educação florestal e ambiental, a 

manutenção de amostras do ecossistema amazônico e o apoio ao desenvolvimento sustentável 

dos recursos naturais das áreas limítrofes à Floresta Nacional. 

  

 O Rio Madeira, um dos maiores da Bacia Amazônica, foi fundamental para a 

instalação do Município de Humaitá, conhecido como a “Princesinha do Madeira”  e, ainda 

hoje,  influi na vida dos ribeirinhos, além de ser um importante meio de transporte na região. 

 

 A hidrovia do Madeira é atualmente uma das mais importantes do país – por ela 

passam as balsas graneleiras que dão escoamento à produção de grãos do Centro Oeste 

brasileiro e de Rondônia para Itacoatiara e Belém e de lá, para o comércio exterior. De barco, 

em três dias se chega a Manaus e em um dia a Porto Velho. Fazem também parte da 

hidrografia os rios: Marmelo, Maicí, Machado e Ipixuna, além dos Igarapés Caxiri, Behém, 
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Banheiro, Pupunha, Puruzinho, e os Lagos: Pupunha, Paraíso, Uruapiara, dos Reis, do 

Antônio, do Acará, dentre outros. 

 

 O projeto do Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira é composto por duas usinas de 

grande porte: UHE Jirau e UHE Santo Antônio. Estes dois empreendimentos têm acarretado 

problemas socioambientais de ampla repercussão na região. 

 

SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

  O Município de Humaitá/AM, distante de Manaus 590 Km, está situado na Região 

Norte do país e região sudoeste do Estado do Amazonas, conhecida como a região de maior 

demanda por regularização fundiária do Estado e uma das prioritárias na atuação do Programa 

Terra Legal Amazônia. É o único localizado à margem esquerda do rio Madeira.  

 

 Por localizar-se nas imediações da BR-319, que interliga Porto Velho e Manaus, a 

Floresta Nacional de Humaitá apresenta algumas áreas desmatadas em seu interior e entorno 

imediato. O índice de desmatamentos em áreas mais recentes é detectado e está associado ao 

polo madeireiro e à expansão das áreas ocupadas pela pecuária. 

 

  As demandas coletadas durante o período de estada da equipe do MPF  no Município 

em comento, tratam, em sua maioria, de questões fundiárias. São problemas de origem antiga 

e aparecem principalmente a partir da abertura das rodovias Transamazônica (BR-230) e BR-

319. A história da ocupação se relaciona aos dois ciclos da borracha e se intensifica na década 

de 1970 como resultado dos projetos de colonização e das políticas desenvolvimentistas 

implementadas pelo governo militar na Amazônia.  

 

  Grande parte das terras destinadas à ocupação pelas comunidades rurais entre o 

interflúvio do Rio Madeira e da rodovia BR-319 passaram ao domínio da União por 

intermédio do Decreto nº 2.375/1987, de 24 de novembro de 1987. Os programas de 

regularização fundiária das posses de pequenas propriedades da agricultura familiar e os 

projetos de assentamento passaram a ser atendidos de acordo com as responsabilidades das 

áreas administradas pelo Governo Federal, por meio do INCRA, e do Governo do Estado do 
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Amazonas, por meio do Instituto de Terras do Amazonas (ITEAM). 

 
  Segue adiante a lista de Projetos de Assentamento Agroextrativista em glebas da União 

próximas ao Município de Humaitá/AM: 

 

Município Nome Tipo de Projeto Área (Ha) Capacidade 

de Famílias 

Nº Famílias 

Assentadas 

 

 

 

 

 

HUMAITÁ 

PAE Botos Assentamento Agroextrativista Federal 101.397,65 300 190 

FLONA – Floresta Nacional 
de Humaitá 

Floresta Nacional 468.790,00 160 108 

PAE Uruapiara Assentamento Agroextrativista Federal 40.860,59 270 182 

PAE Santa Fé Assentamento Agroextrativista Federal 4.770,64 60 39 

PAE São Joaquim Assentamento Agroextrativista Federal 192.937,20 300 134 

PAE Floresta do Ipixuna Assentamento Agroextrativista Federal 29.581,83 170 59 

PAE Novo Horiente Assentamento Agroextrativista Federal 19.180,70 40 39 

PDS Realidade Projeto de Desenvolvimento Sustentável 43.773,41 250 155 

PAE Santa Maria Auxiliadora Assentamento Agroextrativista Federal 35.419,71 150 99 

 

2.2) TERRAS INDÍGENAS 

 

 Humaitá está inserida numa região denominada Alto Madeira e possui 07 (sete) terras 

indígenas com demarcação homologada e 02 (duas) terras indígenas com demarcação 

declarada por portaria. 

Terra Indígena Superfície Aldeia População Grupo Étnico Município 

Pirahã 346.911 ha ? 477 Pirahã Humaitá 

Diahui 47.355 ha Ju'i 77 Jiahui Humaitá 

Kwayari 21 Jiahui Humaitá 

Ipixuna 215.362 ha Canavial 84 Parintintin Humaitá 

Nove de Janeiro 228.777 ha Pupunha 124 Parintintin Humaitá 

Traíra 161 Parintintin Humaitá 

Tenharim Marmelos 497.522 ha Vila Nova 49 Tenharim Humaitá 

Marmelos 372 Tenharim Humaitá e Manicoré 

Bela Vista 48 Tenharim Manicoré 

Trakuá 68 Tenharim Manicoré 

Campinhu-hũ 61 Tenharim Manicoré 

Taboca 48 Tenharim Manicoré 

Mafuí 65 Tenharim Manicoré 

Caranaí 26 Tenharim Manicoré 

Tenharim Marmelos (Gleba B) 473.961 ha -  Tenharim Humaitá e Manicoré 

Sepoti 251.349 ha Estirão Grande 88 Tenharim Humaitá e Manicoré 

Torá 54.961 ha ? 211 Torá e Apurinã Humaitá e Manicoré 
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3 DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 
 
3.1) RELATO DIÁRIO 

 

 Adiante segue o relato diário das atividades desenvolvidas pela equipe responsável 

pela execução da 2ª edição do projeto “MPF nas comunidades amazônicas” (MPF nas 

comunidades), no Município de Humaitá/AM. 

 

DIA I: Segunda-feira – 03/06/2013 – 9h às 19h30 

Deslocamento de Manaus para Humaitá e Palestra de abertura no salão Dom José na 

Diocese de Humaitá. 

 

 A equipe responsável pela execução da 2ª edição do projeto, composta dos 

Procuradores da República Julio José Araujo Junior e Paula Cristine Bellotti, e dos servidores 

Octávio Augusto Carvalho Paixão, Patrícia Silva de Oliveira, Raphael Henrique Cortezão e 

Walter Alves Coutinho Junior, iniciou o deslocamento, por via aérea, de Manaus/AM para 

Porto Velho/RO e por via fluvial (balsa) e terrestre de Porto Velho/RO para Humaitá/AM, 

aonde chegaram por volta das 17h. No último trecho, o servidor da PR/RO Joany da Silva 

Fernandes passou a integrar a equipe, graças ao apoio e cooperação daquela unidade. 

 

 Mais de 120 pessoas participaram da palestra de abertura do projeto realizada no salão 

Dom José na Diocese do Município de Humaitá/AM.  
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Os procuradores da República Julio José Araujo Junior e Paula Cristine Bellotti 

distribuíram panfletos informativos sobre as diversas áreas de atuação do MPF e conversaram 

com os presentes sobre o papel da instituição, esclarecendo em quais situações o órgão pode 

atuar. As principais dúvidas apresentadas pelos participantes foram relativas à garantia de 

sigilo do denunciante e à atuação do MPF na fiscalização de prestação de serviços públicos. 

 

 

 

DIA II: Terça-feira – 04/06/2013 – 8h às 19h30 

 

 No período da manhã, a Procuradora da República Paula Cristine Bellotti e servidores 

fizeram uma visita de inspeção às dependências do aeroporto do Município, bem como 

diligências nas obras de construção do Hospital de Humaitá/AM, do Posto do INSS, da 

agência da Caixa Econômica Federal, do bloco 3 do Campus da Universidade Federal do 

Amazonas e do Conjunto Habitacional com recursos provenientes do Ministério das Cidades.  

 

 O Procurador da República Julio José Araujo Junior, o perito em Antropologia e o 

Assessor de Comunicação da PR/AM visitaram a aldeia Marmelos, no quilômetro 130 da 

Rodovia Transamazônica (BR-230), onde houve uma reunião com os povos Tenharim 

Marmelos e Jiahui, com a presença do Coordenador da FUNAI em Humaitá, de representante 

do CIMI (Conselho Indigenista Missionário), da SEIND e da Secretaria de Assuntos 

Indígenas de Humaitá, para tratar de três temas: 1) Cobrança de compensação pelo uso da 

rodovia e indenização pelos danos causados durante a construção da Transamazônica; 2) 

Ilustração 1: Palestra realizada no primeiro dia do MPF na Comunidade. Salão da 
Diocese de Humaitá. 
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Usina hidrelétrica Tabajara; 3) Saúde Indígena. A reunião durou o dia todo, das 11h às 

19h30min, razão pela qual só foram realizadas visitas às aldeias nos dias seguintes. 

 

  

  No período da tarde, a Procuradora da República Paula Cristine Bellotti, em palestra, 

apresentou os personagens da Turminha do MPF na Escola Estadual Professora Marly de 

Carvalho Lobato Nery, por meio de gibis distribuídos a 55 alunos. 

 
 

  Paralelamente, realizaram-se durante o dia (das 8h às 17h) atendimentos individuais 

aos cidadãos para orientações, recebimento de reclamações e tomada de eventuais termos de 

Ilustração 4: Crianças empunham os gibis da "Turminha do MPF" após palestra da 
Procuradora da República Paula Cristine Bellotti 

Ilustração 3: Indígenas Tenharim e Jiahui 
recebem o Procurador da República Julio José 
Araujo Junior em ritual 

Ilustração 2: Indígenas ocupam a 
Transamazônica para receber a comitiva do 
MPF 
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declarações, bem como para esclarecimentos sobre as atribuições do MPF. No total, foram 34 

atendimentos neste dia, que resultaram em 03 termos de declarações. 

 

DIA III: Quarta-feira – 05/06/2013 – 8h às 21h 

 

  O Procurador da República Julio José Araujo Junior e o servidor perito em 

Antropologia visitaram as aldeias: Marmelos, Taboca, Campinho, Mafuí, Juy e Coiari.  

 

 No período da tarde a Procuradora da República Paula Cristine Bellotti ministrou 

palestra sobre cidadania no Centro de Excelência Irmã Carmem e no Centro do Menor, 

administrado pela Inspetoria Salesiana Missionária da Amazônia. Cento e treze pessoas 

participaram, entre crianças e adolescentes. Houve distribuição de 120 gibis da Turminha do 

MPF. 

 

  Com o retorno do Procurador da República Julio José Araujo Junior à sede do 

Município, este se reuniu às 15h00 com um grupo de membros da Comissão dos Assentados 

de Humaitá para discutir problemas relacionados aos assentamentos realizados pelo Instituto 

Nacional da Reforma Agrária (INCRA), com a participação de representante do órgão e do 

Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB). 

 

  Durante todo o dia (das 8h às 17h), ocorreram mais uma vez atendimentos individuais 

aos cidadãos para orientações, recebimento de reclamações e tomada de eventuais termos de 
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declarações, bem como para esclarecimentos sobre as atribuições do MPF. Foram, ao todo, 31 

atendimentos neste dia, que resultaram em 02 termos de declarações. 

 

  À noite, cerca de 30 moradores de Humaitá participaram da segunda palestra aberta ao 

público. Em diálogo aberto, os procuradores da República Paula Bellotti e Julio Araujo 

ouviram as reivindicações dos participantes e explicaram, caso a caso, as situações em que o 

MPF pode ou não atuar, de acordo com as atribuições previstas na Constituição Federal. 

 

DIA IV: Quinta-feira – 06/06/2013 – 8h às 17h 

 

  No período da manhã, a Procuradora da República Paula Cristine Bellotti ministrou 

palestra sobre cidadania em 2 turmas do 6º ano do ensino fundamental, na  Escola Estadual 

Professora Marly de Carvalho Lobato Nery. Foram distribuídos 58 gibis da Turminha do 

MPF. 

 

  Ainda pela manhã, os Procuradores Julio José Araujo Junior e Paula Cristine Bellotti 

conversaram com agentes comunitários de saúde e membros da Associação Transparência 

Humaitá, fizeram ainda uma visita de cortesia às Promotoras de Justiça do Município e, logo 

após, reuniram-se com o Prefeito de Humaitá e Secretários Municipais para atendimento das 

diligências solicitadas previamente pelos Ofícios Cíveis e Criminais da PR/AM. 

 

  
Ilustração 6: Reunião com uma das juízas de 
direito da comarca de Humaitá 

Ilustração 5: Reunião com o Prefeito de Humaitá e 
seu secretariado 
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 No período da tarde, ocorreram diligências junto à Casa de Apoio à Saúde Indígena 

(Casai), no Pólo-Base de Humaitá e na FUNAI, visita de cortesia aos juízes da Comarca, bem 

como reuniões com lideranças da etnia Pirahã e com o Instituto Internacional de Educação do 

Brasil (IEB). 

 

  

 
 Durante o dia inteiro (das 8h às 20h) ocorreram atendimentos individuais aos cidadãos 

para orientações, recebimento de reclamações e tomada de eventuais termos de declarações, 

bem como para esclarecimentos sobre as atribuições do MPF em relação a situação 

apresentada. Totalizaram 48 atendimentos neste dia, que resultaram em 07 termos de 

declarações. 

 

 

Ilustração 7:  Casa de Saúde do Índio - Humaitá 

Ilustração 8: Servidor Octávio Augusto Carvalho Paixão realiza atendimento individual 
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 Após o término dos atendimentos, a equipe responsável pelo projeto reuniu-se ainda 

na sede da Diocese de Humaitá para levantamento das atividades desenvolvidas e as 

impressões de cada um dos partícipes sobre a edição e sugestões decorrente da experiência 

auferida que contribuirão para as demais edições do projeto. 

 
DIA V: Sexta-feira 

Dia 07/06/2013 – Retorno a Manaus 

 

 Houve saída de Humaitá às 7h com destino a Porto Velho/RO, por via terrestre e 

fluvial (balsa), com retorno a Manaus por via aérea proveniente de Porto Velho/Ro. 

 

3.2 – DADOS ESTATÍSTICOS 

 

 Seguem os principais dados sobre as palestras e os atendimentos: 

PALESTRAS 

DATA Nº APROXIMADO DE PESSOAS 

03/06/2013 120 

05/06/2013 30 

TOTAL 150 

 

ATENDIMENTOS 

DATA Nº DE PESSOAS ATENDIDAS 

04/06/2013 34 

05/06/2013 31 

06/06/2013 48 

TOTAL 113 
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TERMOS DE DECLARAÇÕES 

DATA Nº DE TERMOS 

04/06/2013 03 

05/06/2013 02 

06/06/2013 07 

TOTAL 12 

 

EXPEDIENTES PROTOCOLIZADOS 2 

PERÍODO Nº DE EXPEDIENTES 

03 A 07/06/2013 12 

 

 

3.3 – DESCRIÇÃO DOS ATENDIMENTOS 

 

 Segue adiante tabela com a descrição pormenorizada dos atendimentos individuais 

realizados pela equipe responsável pela execução da edição do projeto, inclusive com a 

orientação ou providência adotada, por data de atendimento. 

 

Atendimentos realizados em 04/06/2013  
QUANTIDADES DE 

PESSOAS 
ATENDIDAS 

ASSUNTO ORIENTAÇÃO 
TERMO DE 

DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

01 
Cobrança de compensação pelos 
indígenas na BR-230 

 X  

09 

a) 47 agentes comunitários de 
saúde e endemias que atuam há 
muitos anos (04 a 15 anos), 
excluídos por conta de Processo 
Seletivo realizado pela Prefeitura 
de Humaitá/AM; 

a) Já judicializado. MS impetrado 
por advogado. A anulação do 
Processo Seletivo pode ser 
pleiteada junto ao MP/AM; 

b) Recursos: irão trazer consulta 

 X 

                                                 
2 Excluídos os Termos de Declarações 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

b) MS continuaria enviando 
recursos em nomes deles; 

do Portal da Transparência com os 
comprovantes do repasses nos 
nomes deles para prestarem 
termos de declarações ou vão 
fazer as denúncias diretamente no 
site da PR/AM, campo 
“Denúncia” 

02 

a) Irregularidades na FUNAI e 
SESAI 

b) Processo no JEF 

c) Processo no JEF 

a) Abaixo Assinado protocolizado; 

b) Consultado o site da JF/AM, 
verificou-se o trânsito em julgado – 
orientado ligar ao JEF em 
Manaus/AM; 

c) Consultado o site da JF/AM, 
verificou-se que a DPU atua no 
processo – orientado ligar à DPU 
em Manaus/AM; 

 X 

 

01 

Falta de manutenção da rede 
elétrica em ramal pela Manaus 
Energia 

Buscar o MP/AM quanto à má 
prestação de serviço à comunidade. 

Quanto aos danos individuais e à 
prestação de serviço com qualidade, 
buscar a justiça estadual mediante 
defensoria ou diretamente no JEsp. 

 
 

X 

 

01 

Processo na Justiça contra a 
Prefeitura de Humaitá/AM há 
mais de 3 anos sem sentença. 

Possui advogado. Procurá-lo para 
verificar se devem  adotar medidas 
na Corregedoria do TJ/AM e/ou no 
CNJ 

 
 

X 

01 

Apropriação indébita 
previdenciária por parte da 
Companhia Humaitaense de Água 
e Esgoto, que não deposita o 
INSS desde 2008 apesar de 
descontar dos funcionários 

Como não quer se identificar, 
deixou-se de tomar termo de 
declarações. Orientado a fazer a 
denúncia no site da PR/AM com 
cópia dos contracheques e extratos 
do INSS que os possui em casa. 

 X 

01 

a) Dano Moral praticado pela 
Secretária da SEMED 

b) Aprovação em Processo 
Seletivo e não chamada 

a) Procurar advogado ou JEsp para 
propositura de ação por dano moral; 

b) Instar o MPE para apurar 
irregularidades no Processo 
Seletivo. 

 X 

01 
Falta de medicamento nos Postos 
de Saúde de Humaitá. 

Voltará pelo período da tarde para 
termo de declarações munida da 
receita. 

 X 

01 
Processo no JEF em Porto Velho 
contra o INSS 

Consultado o site da JF/RO, o 
espelho foi entregue ao cidadão  X 

01 
Morador da Comunidade Alto 
Crato. Estradas vicinais. 

  X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

01 

Demora no recebimento de 
Precatório expedido em face da 
Prefeitura de Humaitá na Justiça 
do trabalho 

Procurar a Vara do Trabalho em 
Humaitá para verificar situação e, 
se for o caso, solicitar providências. 

 X 

02 Diversos  X  

01 Reativação de benefício no INSS 
Por se tratar de direito individual, 
procurar o JEsp para acionar o 
INSS 

 X 

04 

Contratação de temporários em 
processo seletivo em detrimento 
de aprovados em concurso pela 
Prefeitura de Humaitá 

Noticiar ao MP/AM e procurar 
advogado ou defensoria para 
propositura de ação judicial, se for 
o caso. 

 X 

05 

Concurso Prefeitura de Humaitá – 
SEMED 2003. Nomeados por 
decisão judicial:  

4  - reenquadrados sem receber 
retroativos. 

1 - reenquadramento e 
retroativos indeferidos. 

Procurar advogado para propositura 
de eventual ação judicial  X 

01 SEMED  X  

01 

Aposentadoria pelo INSS. Ação 
no JEF. Trânsito em Julgado. 
Empresa não dá baixa na CTPS e 
não paga as verbas rescisórias por 
conta da aposentadoria 

Procurar advogado para 
recebimento das parcelas retroativas 
do benefício previdenciário e para 
propositura de ação na Justiça do 
Trabalho quanto à baixa na CTPS e 
a recusa no pagamento das verbas 
rescisórias por conta da inatividade. 

 X 

 

 

Atendimentos realizados em 05/06/2013  
QUANTIDADES DE 

PESSOAS 
ATENDIDAS 

ASSUNTO ORIENTAÇÃO 
TERMO DE 

DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

02 
Irregularidades no INCRA e no 
Programa Terra Legal. 

 X  

01 
Deficiente. Benefício suspenso 
pelo INSS. Já judicializado. 

Procurar advogado já constituído 
para diligenciar o processo para fins 
de prolação de decisão final 

 X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

01 
Falta de medicamento nos Postos 
de Saúde do Município de 
Humaitá. 

 X  

01 

Morador da FLONA de Humaitá. 
Furto na propriedade de suposta 
autoria de vizinho. Já procurou a 
Polícia e nada foi feito. 

Instar o MP/AM para apuração de 
eventual omissão policial  X 

01 

Solicita orientação de: 

a) como sacar o PIS/PASEP do 
marido falecido. Mora em Porto 
Velho/RO 

b) como se aposentar; 

a) Solicitar da CEF em Porto Velho 
o saque. Se indeferido ou recusado 
atendimento, procurar o JEF. 

b) Há necessidade de solicitar 
administrativamente ao INSS o 
benefício. 

 X 

01 

INSS. Filha faz tratamento de 
epilepsia em Porto Velho. Já 
solicitou benefício (auxílio-
doença) ao INSS e nenhuma 
resposta foi dada. 

Procurar o JEF em Porto Velho/RO 
para propositura de ação contra a 
omissão do INSS. 

 X 

01 

Dificuldade para receber dívida 
objeto de cobrança já 
judicializada no JEsp de 
Humaitá/AM 

A resolução deve ser buscada no 
processo judicial.  X 

04 

Clientes da EletrobraZ, empresa 
de compra programada. Produtos 
não chegaram apesar dos 
pagamentos efetuados 
integralmente em muitos dos 
casos. 

Procurar o MP/AM e a Polícia para 
noticiar o fato e solicitar 
providências. 

 X 

01 

Falta de recebimento de seguro-
desemprego por não emissão das 
guias pela empresa quando da 
rescisão do contrato de trabalho 

Propor reclamação trabalhista na 
Justiça do Trabalho  X 

01 

Solicita orientação de como 
receber auxílio-doença no INSS 
do marido que se encontra em 
tratamento de saúde em 
Manaus/AM 

O Marido deve procurar o INSS em 
Manaus para requerer o benefício 

 X 

01 

INSS. Indeferimento de 
requerimento de aposentadoria 
por invalidez. Já judicializado. 
Possui advogado. 

A resolução deve ser buscada no 
processo judicial.  X 

01 
INSS não responde a 
requerimento de aposentadoria 
por invalidez. 

Procurar o JEsp para propor ação 
contra o INSS  X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

01 
INSS indeferiu solicitação de 
aposentadoria. Já judicializado. 

A resolução deve ser buscada no 
processo judicial.  X 

01 
Dano moral. Já judicializado. 
Possui advogado. Justiça não 
julga processo. 

Procurar advogado já constituído 
para eventual omissão e 
providências a adotar para saná-la. 

 X 

01 
INSS. Requereu benefício. Já fez 
3 perícias e o INSS não responde. 

Procurar o JEsp para propor ação 
contra o INSS  X 

01 
INSS. Requereu benefício e o 
INSS não responde. 

Procurar o JEsp para propor ação 
contra o INSS  X 

01 
INSS. Requerimento de benefício. 
INSS não responde. 

Procurar o JEsp para propor ação 
contra o INSS  X 

03 
Propriedade e posse de terras 
decorrente de inventário e 
alienações dúplices. 

Por se tratar de direito individual, 
há necessidade de constituir 
advogado para propositura das 
ações cabíveis. 

 X 

01 

Despejo por ordem Judicial. 
Disputa de propriedade. Nunca 
foi ouvida na justiça. Possui 
advogado.  

Por se tratar de direito individual, a 
resolução deve ser buscada no 
processo judicial. 

 X 

01 
Pensão judicial. Pai não paga a 3 
(três) meses e o valor é baixo. 

Revisão do valor e cobrança dos 
atrasados deve ser buscado na 
justiça estadual. 

 X 

01 

Deficiência no serviço de 
esgotamento sanitário (esgotos 
abertos). Já procurou o MP/AM 
(há 30 dias) e nenhuma 
providência foi adotada. 

Diligenciar junto ao MP/AM  
X 

 

 

01 

Processo no JEF contra o INSS 
(2009.32.00.705105-1). Quer 
saber situação da RPV quanto aos 
retroativos da LOAS 

Consultado o site da JF/AM, 
informou-se a situação e forneceu-
se telefone do JEF para pedido de 
informação do processo que não 
constam do espelho impresso na 
internet, especialmente quanto ao 
recebimento ou não de retroativos. 

 
 

X 

01 

Fornecimento de medicamento de 
alto custo em Porto Velho/RO. 
Defensoria Pública de Rondônia 
resolveu a primeira aplicação por 
liminar judicial. 

Buscar novamente a DPE/RO. 
Questão já judicializada.  X 

01 
Quer saber situação do Precatório 
contra a União no TRT. 

Buscar informação na Vara do 
Trabalho de Humaitá/AM, onde 
tramita a execução. 

 X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

01 

Servidora da Prefeitura de 
Humaitá narra perseguição na 
relotação no setor de serviços 
gerais. Problemas de saúde 
(coluna) 

Procurar o MP/AM para noticiar o 
abuso de poder e a Defensoria ou 
advogado para propor ação contra o 
Município para eventual 
reenquadramento em atividade que 
não comprometa sua saúde. 

 X 

 

Atendimentos realizados em 06/06/2013  
QUANTIDADES DE 

PESSOAS 
ATENDIDAS 

ASSUNTO ORIENTAÇÃO 
TERMO DE 

DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

03 

 

Agentes de Saúde Comunitário. 
Irregularidades no pagamento. 

 

Atendidos, a pedido, em local 
distinto do local do atendimento. 
Determinou-se a ida deles no 
horário do almoço, de menor 
movimento, para tomada de termo 
de declarações. 

 X 

01 Conflito agrário no PAE-BOTOS  X  

 

01 

Atraso de 4 meses no pagamento 
de salários dos servidores da 
Prefeitura de Humaitá que atuam 
na Farmácia Popular 

Procurar o MP/AM e a Justiça do 
Trabalho 

 
 

X 

02 Protocolização de 2 ofícios   X 

01 
Benefício requerido ao INSS foi 
indeferido 

Procurar o JEsp para propor ação 
contra o INSS  X 

01 
Negligência médica causa morte 
de prematuro 

Procurar o MP/AM para noticiar o 
fato e advogado para eventual 
propositura de ação judicial contra 
o médico. 

 X 

02 
Marido e namorado presos sem 
nunca terem comparecido perante 
a um Juiz. 

Procurar o mutirão carcerário que 
está acontecendo no Município.  X 

01 

Possibilidade de transferir 
benefício previdenciário de mãe 
para filho maior quando ela 
falecer (tem 94 anos) 

Se filho for dependente por 
incapacidade laboral, procurar o 
INSS para requerer o cadastro como 
dependente. 

 X 

 

02 

Agentes de Saúde Comunitário. 
Irregularidades no pagamento. 

Como não quiseram prestar termo 
de declarações, apesar de ser-lhes 
informados da possibilidade de 
requerer sigilo, vão denunciar 
anonimamente os fatos no site da 
PR/AM. 

 
 

X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

 

02 

Conflito agrário. Terra Legal e 
INCRA. Requerimento de 
regularização fundiária de área 
extrativista requerida ao INCRA 
desde 1982. 

Vão trazer os documentos a tarde 
para registro de termo de 
declarações 

 
 

X 

01 

a) Bolsa família cortado quando 
de aposentadoria. 

b) Cadastro na Prefeitura de 
Humaitá para receber casa. 
Chamada para reuniões anuais 
desde 2008 sem ser beneficiada. 

a) Procura o INSS para pedir 
esclarecimentos. 

b) Noticiar os fatos ao MP/AM para 
apurar irregularidades, se houver. 

 X 

02 

Pensão para filho menor com 
paralisia cerebral. Na Justiça 
desde Dezembro de 2012, com 
perícia já realizada. Possuem 
advogados. 

A resolução deve ser buscada no 
processo judicial.  X 

01 
Cassação dita irregular de 
vereador por infidelidade há 4 
anos. 

Por se tratar de direito individual, 
deve se defender judicialmente para 
anular a cassação. 

 X 

01 

a) Despejo e ação de usucapião 
urbano. Advogado abandonou as 
demandas. 

b) Sobrinho faz tratamento de 
saúde em Porto Velho e não tem 
ajuda de custo do Município de 
Humaitá ou do Estado do 
Amazonas para locomoção. 

a) Não deixar de comparecer à 
audiência e procurar o MP/AM para 
apurar situação da falta de 
defensoria pública no Município de 
Humaitá; 

b) procurar o MP/AM para noticiar 
o fato e pedir adoção de 
providências eventualmente 
cabíveis 

 X 

02 PDS-REALIDADE  X  

 

01 

Pensão alimentícia para filho já 
judicializado. 

Diligenciar ao cartório para 
verificar situação do processo e 
procurar o advogado constituído. 

 X 

01 PAE-SÃO JOAQUIM  X  

02 
INSS – Soldado da Borracha. 
Sindicalizado junto ao Sindicato 
em Porto Velho/RO. 

Procurar o INSS e o JEF em Porto 
Velho/RO.  X 

 

09 

Comunidade Banheiro e Alto 
Crato: 

a) Recuperação de vicinais; 

b) Luz para todos – Tem a rede 

Em relação aos itens “a”, “b”, “c” e 
“e”, procurar o MP/AM para 
noticiar os fatos e solicitar 
providências; 

Em relação ao item “d”, prestaram 

X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

falta  ligação; 

c)Minha casa minha vida – 
Requereram ao IDAM; 

d) Transporte escolar: Filhos 
cadastrados e não são atendidos – 
mais de 25 crianças na 
comunidade; 

e) Bolsa Família: Cadastro feito 
no IPASEA existe, porém não é 
pago o benefício; 

f) Regularização Fundiária: Título 
seriam fornecidos pela Prefeitura 
de Humaitá, decorrente de 
suposta doação feita por 
proprietário particular. 

termo de declarações 

Em relação ao item “f”, procurar 
advogado para eventual ação de 
usucapião com o fim de 
regularização da posse de terras de 
titularidade de particular. 

01 

Processo Seletivo para 
contratação de Técnico de 
enfermagem: 

a) 1 ano sem renovação no novo 
processo seletivo; 

b) contratação de pessoas sem 
experiência, apesar da exigência 
do edital. 

a) propor ação trabalhista para 
buscar seus direitos individuais por 
conta das verbas rescisórias não 
pagas em decorrência do contrato 
de trabalho; 

b) Noticiar o fato ao MP/AM para 
apurar eventuais irregularidades 

 X 

01 
Transferência de pensão de 
soldado da borracha de pessoa 
falecida para dependente. 

Direito individual. Propor ação 
judicial.  X 

02 
Regularização Fundiária de 10 
lotes de terras da Família Garcia 

 X  

01 
Ação contra a Prefeitura de 
Humaitá. Perdeu. Recorreu 

Direito individual. A resolução deve 
ser buscada no processo judicial.  X 

02 INSS – aposentadoria Requerer benefício ao INSS  X 

01 
PDS REALIDADE – 
desentendimento entre vizinhos 

Procurar polícia  X 

 

01 

a) INCRA desapropriou suas 
terras para instalação do PAE 
BOTOS; 

b) Banco do Brasil sumiu com 
cerca de R$200.000,00 de 
associação ao qual é presidente; 

a) Direito individual. Procurar 
advogado para acionar o INCRA 
com o fim de receber a indenização 
da desapropriação; 

b) Direito individual. Procurar 
advogado para acionar o Banco do 
Brasil; 

 
 

X 
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QUANTIDADES DE 
PESSOAS 

ATENDIDAS 
ASSUNTO ORIENTAÇÃO 

TERMO DE 
DECLARAÇÕES 

SIM NÃO 

c) Trabalho escravo PAE BOTOS c) Foi esclarecido que pode 
requerer sigilo ao noticiar os fatos e 
que o sigilo poderia ser mantido até 
eventual providência judicial, 
apesar disso não decidiu se irá 
noticiar os fatos, precisando de 
mais tempo para pensar. Como não 
tem nenhuma prova material dos 
fatos para noticiar de forma 
anônima, orientou-se buscar a 
PR/RO ou a PR/AM, eis que 
frequentemente vai a Manaus e a 
Porto Velho, caso decida por 
denunciar os fatos. 

01 Soldado da borracha  X  

01 BR 230 – má condições  X  

01 Pensão alimentícia Revisão na Justiça do Estado  X 

01 Benefício INSS Requerer no INSS  X 

01 

Necessidade de atendimento 
médico especializado não 
existente no Município de 
Humaitá (ortopedista) 

Procurar o MP/AM para noticiar os 
fatos e solicitar providências em 
face da Prefeitura de Humaitá e, se 
for o caso, do Estado do Amazonas. 

 X 

  

  

3.4 – DOS RELATÓRIOS PRODUZIDOS 

  

 Em decorrência das atividades desenvolvidas, foram produzidos os relatórios abaixo 

informados, os quais seguem anexos, pelos Procuradores da República que participaram da 2º 

Edição do Projeto “MPF nas Comunidades Amazônicas”: 

 

RELATÓRIOS PRODUZIDOS 

01 Relatório de Visita nas Aldeias Indígenas TENHARIM MARMELOS e JIAHUY 

02 Memória de reunião com a Comissão de Assentados de Humaitá; 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Amazonas 
 

27 
 

03 Memória de reunião na Prefeitura de Humaitá; 

04 Memória de reunião com indígenas da etnia Pirahã; 

05 Relatório de Inspeção na Unidade Prisional de Humaitá “João Lucena Leite”; 

06 Relatório de Inspeção no Aeroporto de Humaitá/AM; 

07 Relatório de Inspeção no Posto do INSS em Humaitá/AM; 

08 Relatório de Inspeção na construção de agência da CEF; 

09 Relatório de Inspeção de obra no Bloco 03 do Campus da UFAM; 

10 
Relatório de Inspeção de obra de Conjunto Habitacional com recursos do Ministério 

das Cidades; 

11 Relatório de inspeção de obra de construção do Hospital de Humaitá/AM; 
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4 SUGESTÕES DE APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

  
 
 Das experiências auferidas pela equipe responsável pela execução da 2ª Edição do 

Projeto “MPF nas Comunidades Amazônicas”, seguem abaixo algumas sugestões que servem 

ao aprimoramento das atividades a serem desenvolvidas nas próximas edições: 

 

 → Necessidade de utilização de ofício de encaminhamento para outros órgãos: 

 

  Das 113 pessoas atendidas individualmente no período, verificou-se que uma boa parte 

foi direcionada para tratar do assunto noticiado junto a outros órgãos, tais como o MP/AM, a 

Defensoria Pública Estadual, os Juizados Especiais Cíveis, bem como levar suas demandas a 

esfera administrativa, especialmente ao INSS, o INCRA, a Prefeitura de Humaitá e a Câmara 

Municipal de Humaitá. 

 

 Apesar dos direcionamentos do cidadão para tratarem dos assuntos ventilados ao órgão 

com atribuição para tanto, sugere-se que nas próximas edições do projeto sejam utilizados 

ofícios de encaminhamentos, de forma a fomentar o real atendimento do cidadão na referida 

esfera administrativa. 

 

 → Necessidade de remessa dos materiais utilizados previamente ao Município 

atendido pelo projeto. 

 Verificou-se a necessidade de estabelecer solução que permita a remessa prévia do 

material a ser distribuído no Município atendido (impressos) para evitar pagamento de 

excesso de bagagem e eventual dificuldade na logística do deslocamento da equipe 

responsável pela execução da edição do projeto. 

 

 → Necessidade de lista de presença nas palestras, com o preenchimento de dados 

básicos como idade, profissão e entidade 

 Tal medida auxiliará na identificação do perfil das pessoas atingidas pelo projeto. 

 

 → Necessidade de lista de atendimento com nome, endereço e telefone de contato 
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dos atendidos e, se possível, cópia do documento de identidade. 

 

 → Necessidade de aquisição URGENTE de escâner portátil. 

 A servidora Patrícia disponibilizou seu escâner portátil, que foi muito útil para coleta 

de cópia dos documentos trazidos pelos declarantes e demais pessoas atendidas. Sugere-se a 

aquisição urgente, permitindo o atendimento já na próxima edição do projeto. 

 

 → Quando a situação narrada tratar de processo judicial, anotar o número do 

processo judicial independente da orientação prestada ou da providência adotada. 

 

 → Necessidade de utilização de uniformes de identificação dos participantes 

 A utilização de camisetas do “MPF na Comunidade” permitirá a identificação da 

instituição e a aproximação mais célere para o atendimento. 
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5 CONCLUSÃO 

 
 
 Inicialmente, vale ressaltar que a receptividade ao Projeto “MPF nas Comunidades 

Amazônicas” (MPF na Comunidade) no Município de Humaitá foi excelente, inclusive 

permitindo-se que o tempo da equipe prevista para as atividades fosse usufruído na concreção 

das referidas atividades de forma plena. 

 

  Considerando as questões abordadas acima, chega-se às seguintes conclusões: 

 a) A viabilidade do Projeto; 

 

 b) A adequação da equipe mínima estipulada na Portaria PR/AM n. 49, de 07 de Maio 

de 2013, não obstante a necessidade de repensar maior reforço para a área de atendimento ao 

cidadão; 

 

 c) A necessidade de melhor estruturar a equipe responsável pela execução do projeto 

com recursos materiais, de forma a serem otimizadas as atividades desenvolvidas. 

 

 Dessa feita,  entende-se que o presente relato demonstra a importância do Projeto 

“MPF nas Comunidades Amazônicas” e da necessidade de ser perenizado, inclusive com   

retorno do Projeto à comunidade atendida, de forma a contribuir para o alcance da missão a 

seu encargo.  

 

Manaus, 26 de junho de 2013. 

 

 

Julio José Araujo Junior 

Procurador-Chefe da Procuradoria 

da República no Amazonas 


